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APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
REDIRECIONAMENTO  CONTRA  O  SÓCIO.
IMPOSSIBILIDADE.  FALTA  DE  CITAÇÃO
REGULAR. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Para  redirecionamento  da  Execução  Fiscal
contra  o  sócio  faz-se  necessária  a  sua  citação
regular, pois a ele deve ser dada a oportunidade de
defesa,  sob  pena  de  violação  aos  princípios  do
contraditório, ampla defesa e devido processo legal,
inclusive  para  que  se  viabilize  a  incidência  de
penhora sobre seu patrimônio pessoal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER O RECURSO, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl.244.

RELATÓRIORELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba

contra Sentença de fls. 182/186, que julgou procedente a presente Exceção de

Pré-executividade,  com  fundamento  no  art.  267,  inciso  IV,  do  Código  de

Processo  Civil,  ante  a  falta  dos  requisitos  válidos  para  legalidade  do  título

exigido.

Irresignada, a Fazenda Estadual interpôs o presente Apelo fls.
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189/200, suplicando, em suas razões, pela total  reforma do julgado. Alegou

que a matéria de defesa alegada pelo devedor não poderia ser apreciada em

sede de Exceção de Pré-executividade,  visto  a  necessidade de análise  de

grande quantidade de documentos e, ainda, que não se trata de matéria de

ordem pública.

Contrarrazões fls. 205/230.

É o relatório. 

VOTO 

Nos  termos  de  Precedentes  do  STJ,  uma  vez  constando  os

nomes dos responsáveis na certidão da dívida ativa, não existe dúvida quanto

ao cabimento da execução contra o sócio.

Dispõe o art. 135, caput, inciso III, do CTN, que:

“São  pessoalmente  responsáveis  pelos  créditos
correspondentes a obrigações tributárias resultantes de
atos praticados com excesso de poderes ou infração de
lei,  contrato  social  ou  estatutos:  III  –  os  diretores,
gerentes  ou  representantes  de  pessoas  jurídicas  de
direito privado”.

Tal preceito legal autoriza que as pessoas elencadas no inciso III

sejam responsabilizadas de forma exclusiva pelo débito fiscal, em substituição

à pessoa jurídica, devedora principal, por ato ilícito praticado, em que ocorreu a

dissolução irregular da sociedade.

Nesse sentido, colaciono entendimento jurisprudencial:

“PROCESUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. CITAÇÃO NA PESSOA
DO  SÓCIO-GERENTE.  RESPONSABILIDADE
PESSOAL PELO INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO
TRIBUTÁRIA DA SOCIEDADE. ART. 135, III, DO CTN. 1.
Em  se  tratando  de  sociedade  que  se  extingue
irregularmente, cabe a responsabilidade dos sócios, os
quais  podem provar não terem agido com dolo,  culpa,
fraude  ou  excesso  de  poder.  2.  Não  demonstrada  a
dissolução irregular da sociedade, a prova em desfavor
do  sócio  passa  a  ser  do  exeqüente  (inúmeros
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precedentes). 3. Nesse caso, é pacífica a jurisprudência
desta Corte no sentido de que o sócio somente pode ser
pessoalmente responsabilizado pelo inadimplemento da
obrigação tributária da sociedade se agiu dolosamente,
com  fraude  ou  excesso  de  poderes.  4.  Prevalece,
também, nesta Corte, o entendimento de que o simples
inadimplemento  da  obrigação  tributária  não  constitui
infração à lei.  5. Agravo Regimental não provido”. (AgRg
no  AI  nº  1.032.831  –  SP  –  2008/0070657-2  –  Rel.
Ministra  Eliana  Calmon  –  Segunda  Turma  –  DJ  –
06.08.2008).

Contudo, ao contrário do que alega o Apelante, a jurisprudência

do STJ é no sentido de que a comprovação da responsabilidade do sócio é

imprescindível para que a Execução Fiscal seja redirecionada, mediante a sua

citação, para averiguar a ocorrência ou não dos requisitos autorizadores da

medida através de normas.

Nesse contexto, o chamamento do sócio para compor a relação

processual, como deseja o Recorrente, ocorre com a sua citação, uma vez que

não existe chamamento pelo Autor.

Assim, é certo que o sócio deve ser citado,  em nome próprio,

concedendo-lhe a oportunidade de defesa, sob pena de violação aos princípios

do contraditório, ampla defesa e devido processo legal, para que se viabilize,

inclusive, a incidência de penhora sobre seu patrimônio pessoal.

Registre-se, que o endereço do representante legal da Empresa

estava cadastrado na ficha da mesma e, como bem observado pelo magistrado

a  quo,  a  Empresa  já  estava  baixada  junto  à  Jucep  e  na  Receita  Federal,

conforme fls. 41/42, poderia, assim, a Fazenda Estatual enviar o AR para o

endereço constante nos seus registros.

No mais, quanto a alegação de que a matéria veiculada não seria

cabível  através  de  Exceção  de  Pré-executividade  e  sim  por  Embargos  à

Execução,  entendo  que  a  nulidade  de  citação  caracteriza-se  como  vício

‘transrescisório', ou seja, nem mesmo o trânsito em julgado da Sentença de

mérito é capaz de convalidar o defeito da citação. Sendo justamente nesses

casos,  em que a questão tratada venha a ser  configurada como de ordem
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pública, que será cabível a utilização da Exceção de Pré-executividade. 

Nesse sentido, não se demonstrou que teria ocorrido a citação

pessoal  do sócio e sua responsabilidade pelo inadimplemento da obrigação

tributária, razão pela qual, mantenho a Sentença combatida, reiterando os seus

fundamentos jurídicos.

Face ao exposto, DESPROVEJO a Apelação. 

É o voto. 

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  Excelentíssimo  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 18 de abril de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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